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Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues


EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, RODRIGO JANOT.

EDMILSON BRITO RODRIGUES, brasileiro, deputado federal pelo PSOL/PA; FRANCISCO RODRIGUES DE ALENCAR FILHO, brasileiro, deputado federal pelo PSOL/RJ; IVAN VALENTE, brasileiro, deputado federal pelo PSOL/SP; JEAN WYLLYS DE MATOS SANTOS, brasileiro, deputado federal pelo PSOL/RJ; LASIER COSTA MARTINS, brasileiro, senador pelo PDT/RS; Randolph Frederich Rodrigues Alves, brasileiro, senador pelo PSOL/AP, vêm, respeitosamente, nos termos do art. 5ª, inc. XXXIV, “a”, e do art. 129, ambos da Constituição Federal, bem como amparado pelo que determina o art. 282, § 3º e 319, VI, do CPP, formalizar

REPRESENTAÇÃO

com o pedido de que seja apresentado o pedido cautelar de afastamento de função pública
em face de EDUARDO COSENTINO DA CUNHA, brasileiro, casado, deputado federal em exercício da Presidência da Câmara dos Deputados, CPF nº 504.479.717-00, com domicílio legal em Brasília, DF,  na Praça dos Três Poderes, Câmara dos Deputados, Gabinete da Presidência, doravante designado meramente por REPRESENTADO,em razão da possível prática de atos de enriquecimento ilícito e a provável prática, por esse, de atos ímprobos e/ou criminosos, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor.
I- dOS fUNDAMENTOS

A. DO USO ABUSIVO DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS E DA CAUTELA EM SEDE DE PROCESSO PENAL


Ao tratar das medidas de cautela em sede de processo penal diversas da prisão, bem registra Avena
 (2014, pp.865-866), sobre a hipótese de suspensão de função pública:

“Conforme se infere do art. 319, VI, do CPP, a medida é cabível nas hipóteses em que fundadas razões gere o convencimento de que, se permanecer no cargo ou no exercício da atividade econômica ou financeira, o agente poderá se prevalecer desta condição para continuar praticando infrações penais. Naturalmente, trata-se de cautelar destinada, primordialmente aos funcionários públicos, nos crimes contra a Administração Pública, tais como peculato, concussão, corrupção passiva, prevaricação, bem como aos agentes de crime contra instituições econômicas ou financeiras, como os delitos previstos nas Leis 7.492/1986 (crimes contra o sistema financeiro), 8.137/1990 (crimes contra a ordem tributária) e 9.613/1998 (lavagem de capitais), entre outros. (grifei)


Posto isso, não restam dúvidas sobre o alcance prioritário da cautelar em comento: o funcionário público. Deste modo, oportuno ressaltar o que a lei, a doutrina e a jurisprudência entendem cingidos a este conceito.


O próprio Código Penal, em seu art. 327, traça os contornos da expressão “funcionário público”, in verbis:

Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.
§ 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da Administração Pública. 

§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público.(grifei)


Resta saber se detentores de mandato eletivo podem ser abarcados por esta definição, sem colisão com o princípio da legalidade estrita, que orienta o Direito Penal. O § 2º do art. 327 dispõe sobre causa de aumento de pena aplicável aos ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público. Essa medida se impõe em razão da elevada reprovabilidade da conduta, quando praticada por aqueles que deveriam zelar, em última instância, para que a legalidade fosse preservada, além do que a nomeação em cargo em comissão não se dá pela via do concurso público, mas antes em razão de um liame de confiança conferido ao servidor nomeado. 


Um primeira leitura do dispositivo em questão, pela literalidade de seu texto leva seu intérprete à conclusão equivocada de que a causa de aumento de 1/3 (um terço) aplica-se tão somente  a ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento. Tal entendimento, porém, não se harmoniza com os postulados da hermenêutica tradicional, já que as expressões “cargo em comissão” (cuja natureza só pode ser de direção, chefia e assessoramento) e “função de direção” não são sinônimas, tanto que foram empregadas conjuntamente no próprio texto legal. É de se dizer, para fins penais, “função de direção” não assume o mesmo significado jurídico conferido a “função pública”, tal como o Direito Administrativo define, sendo disposição cujo conteúdo semântico-normativo é muito mais abrangente e refere-se ao exercício de uma atividade de mando em si.


É bastante comum a hipótese em que o titular de mandato eletivo cumule suas funções políticas com atividades de direção essencialmente administrativas. Neste espírito que o STF consolidou seu entendimento no sentido de que a causa de aumento de pena prevista no § 2º do art. 327 do Código Penal se aplica aos agentes detentores de mandato eletivo que exercem, cumulativamente, as funções política e administrativa.


Para ilustrar esta postura da Suprema Corte brasileira, colacionem-se as seguintes ementas:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE ADMITIR-SE O HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA. PECULATO. AUSÊNCIA DE REPASSE DAS VERBAS DESCONTADAS. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO ART. 327, § 2º, DO CP (RHC 110513 RJ, Rel. Min. Joaquim Barbosa)

INQUÉRITO. PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE PECULATO E DISPENSA ILEGAL DE LICITAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO DELITO DEFINIDO NO ART. 89 DA LEI 8.666/93. ART. 312 DO CÓDIGO PENAL. CRIME PRATICADO POR GOVERNADOR DE ESTADO. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 327, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA. CHEFE DO PODER EXECUTIVO EXERCE FUNÇÃO DE DIREÇÃO. QUESTÃO PREJUDICIAL REJEITADA. DENÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. SUPERFATURAMENTO DE PREÇOS DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ADQUIRIDOS MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO. LAUDO PERICIAL E RESULTADO DE AUDITORIA QUE INDICAM A EXISTÊNCIA DO PREJUÍZO. DENÚNCIA RECEBIDA. 

1. O Governador do Estado, nas hipóteses em que comete o delito de peculato, incide na causa de aumento de pena prevista no art. 327, §2º, do Código Penal, porquanto o Chefe do Poder Executivo, consoante a Constituição Federal, exerce o cargo de direção da Administração Pública, exegese que não configura analogia in malam partem, tampouco interpretação extensiva da norma penal, mas, antes, compreensiva do texto.

 2. “A exclusão, do âmbito normativo da alusão da regra penal a 'função de direção', da chefia do Poder Executivo, briga com o próprio texto constitucional, quando nele, no art. 84, II, se atribui ao Presidente da República o exercício, com o auxílio dos Ministros de Estado, da direção superior da Administração Pública, que, obviamente, faz do exercício da Presidência da República e, portanto, do exercício do Poder Executivo dos Estados e dos Municípios, o desempenho de uma 'função de direção'" (INQ. 1.769/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 03.06.2005, excerto do voto proferido pelo Ministro Sepúlveda Pertence no leading case sobre a matéria). Consectariamente, não é possível excluir da expressão "função de direção de órgão da administração direta" o detentor do cargo de Governador do Estado, cuja função não é somente política, mas também executiva, de dirigir a administração pública estadual.
 3. As expressões "cargo em comissão" e "função de direção ou assessoramento" são distintas, incluindo-se, nesta última expressão, todos os servidores públicos a cujo cargo seja atribuída a função de chefia como dever de ofício.

 4. Os indícios materiais patentes nos autos, no sentido de que o denunciado, juntamente com outros acusados em relação aos quais o feito foi desmembrado, dispensou licitação referente a Convênio por ele celebrado com o Ministério da Saúde, praticando, em tese, crime de peculato, por meio do superfaturamento dos preços de equipamentos e materiais adquiridos, recomendam o recebimento da denúncia, posto apta a peça acusatória inicial.

 5. Extinção da punibilidade do crime de dispensa ilegal de licitação (art. 89 da Lei 8.666/93), tendo em vista a prescrição. 

6. Denúncia recebida quanto ao crime de peculato. (Inquérito 2606-MT, Rel. Min. Luiz Fux)


Assim, não restam dúvidas de, que, ao menos no que diz respeito aos detentores de mandato eletivo que cumulam suas funções políticas com funções de direção administrativa, o conceito de funcionário público para fins penais aplica-se ao deputado federal ocupante da Presidência da Câmara dos Deputados, como é o caso do REPRESENTADO.


Assim, suprida a condição de sujeito ativo da cautela cujo ajuizamento é ora proposto, forçoso é passar à demonstração dos motivos que comprovem a utilização da função pública para o cometimento de novos crimes e obstrução do processo de responsabilização criminal.


O REPRESENTADO, quando possuía a condição de investigado na ação penal que perquire o suposto recebimento de propina para a viabilização de aquisição de navios-sonda pela Petrobrás, em que é agora denunciado, teria se valido de requerimentos próprios da atividade típica de fiscalização dos atos do Poder Executivo, de que dispõem todos os parlamentares, para pressionar o reestabelecimento de vantagens indevidas, como bem circunstancia a denúncia apresentada por V.Exa. ao Pretório Excelso.


Em razão disso, V.Exa., após autorização do Exmo. Ministro-Relator do caso, Teori Zavascki, procedeu a diligência investigativa no complexo arquitetônico da Câmara dos Deputados, para a coleta de documentos informatizados, com o propósito de confirmar a origem da autoria dos requerimentos supracitados, que foram subscritos não pelo REPRESENTADO, mas pela então deputada federal Solange Almeida (PMDB-RJ), hoje prefeita de Rio Bonito-RJ, supostamente a seu pedido.


Em reação à diligência adotada por V.Exa. em perfeita harmonia com o que preceitua a legislação processual penal e com os ditames constitucionais, o REPRESENTADO determinou à Advocacia-Geral da União que peticionasse pela nulidade das provas colhidas, por, no seu equivocado e oportunista entender, a coleta de provas no complexo arquitetônico da Câmara dos Deputados se constituir numa afronta à independência dos Poderes da República.


A própria Carta Magna dispõe que os parlamentares estão sujeitos à persecução penal por crimes que não digam respeito àqueles protegidos pela chamada imunidade parlamentar material. Dispõe, outrossim, o texto constitucional, sobre as imunidades processuais com que contam os referidos agentes públicos, sem, contudo, isentá-los da possibilidade de figurarem como réus em ação penal, já que tal medida claramente não seria republicana. 


Não há qualquer restrição à busca e apreensão (art. 5º, XI CF) no complexo da Câmara dos Deputados por serem os réus deputados federais, exigindo-se tão somente que se cumpram os requisitos da lei processual, quais sejam a observância do horário diurno para o seu cumprimento, a existência de mandado judicial e o amoldamento dos motivos fáticos com as disposições legais autorizativas da sua concessão, conforme dispõe o art. 240, §1º, “e”, do Decreto-Lei nº 3.689, de 1941(Código de Processo Penal), in verbis:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.

§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para:

a) prender criminosos;

b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;

c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos;

d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso;

e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;

g) apreender pessoas vítimas de crimes;

h) colher qualquer elemento de convicção.

§ 2º Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior.(grifei)


Após notória e pública pressão promovida pelo REPRESENTADO, valendo-se inegavelmente da sua posição institucional, o Advogado-Geral da União, o Sr. Luiz Inácio Adams, designou o advogado Fernando Luiz Albuquerque Faria, que efetivamente ajuizou pedido de nulificação do procedimento de busca e apreensão realizado em desfavor do denunciado.


O advogado-geral da União, disse, em reposta a diversos veículos de comunicação, que o deputado cobrou três vezes que a AGU pedisse ao Supremo Tribunal Federal (STF) que fossem invalidadas as provas coletadas na Câmara contra o REPRESENTADO. O titular da AGU declarou naquela ocasião: “Eu tomei as providências após os pedidos do presidente da Câmara, como é dever da AGU. Foi a Câmara que pediu, foi [Eduardo] Cunha quem pediu”.


 Declarou também que o primeiro pedido foi feito em maio, após a diligência de busca e apreensão, pela diretoria da Câmara. O segundo pedido ocorreu no dia 10 de julho, pelo procurador da Câmara, que solicitou que a AGU fosse ao STF. O terceiro foi feito pelo REPRESENTADO à AGU, questionando o patrocínio de mandado de segurança impetrado pela senadora Rose de Freitas (PMDB-ES) para anular a aprovação pela Câmara de três contas de presidentes, sob a alegação de que as prerrogativas da Comissão Mista de Orçamento e do Congresso Nacional foram subtraídas, in casu, por ato unilateral do Presidente da Câmara, ora REPRESENTADO.

Advogado-Geral da União declarou à Imprensa que conversou com o REPRESENTADO por telefone no dia 07/08/2015, momento em que o REPRESENTADO reclamou da adesão da AGU ao pedido da senadora Rose de Freitas e cobrou explicações pela demora no ajuizamento da ação de anulação de provas e cobrou agilidade neste feito Declarou naquela ocasião: “Depois que conversei com ele fui ver o que tinha ocorrido e a AGU foi ao STF”.


A alegação genérica de que a diligência em questão viola a independência dos Poderes não tem guarida fática e não possui motivação diversa da clara intenção de valer-se das prerrogativas inerentes ao cargo para, mobilizando recursos públicos, como é o caso da Advocacia-Geral da União, turbar o processo investigativo.


A relação jurídico-processual que motivou a diligência apontada em nada guarda relação com a presidência da Câmara dos Deputados, às prerrogativas dos parlamentares federais ou à sua institucionalidade, mas antes assentam suas causas em fortes indícios de crime cometido por uma pessoa e não por uma instituição. É de se dizer: o investigado é o REPRESENTADO enquanto Eduardo Cosentino da Cunha e não enquanto Presidente da Câmara dos Deputados.


A Constituição Federal, ao dispor sobre as Funções Essenciais à Justiça, descreve o escopo de atuação da Advocacia-Geral da União-AGU como sendo a representação da União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, também, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.


A representação judicial da Câmara dos Deputados é exercida em defesa dos interesses dos referidos entes nas ações judiciais em que a União figura como autora, ré ou, ainda, terceira interessada. A representação extrajudicial é exercida perante entidades não vinculadas à Justiça, como órgãos administrativos da própria União, Estados ou Municípios.


Assim, não sendo a Câmara dos Deputados ré ou autora e tampouco interessada em obstar o processo de responsabilização daqueles que, ao arrepio do seu dever constitucional, infringiram a lei, não restam dúvidas de que o uso de seus quadros na ação em comento se deu em prejuízo do interesse público e tão somente em favor do desejo pessoal do REPRESENTADO de se esquivar de responsabilização criminal.

Nesse sentido, que V.Exa, na condição institucional de chefe do Ministério Público da União, declarou, em manifestação feita nos autos patrocinados pela AGU, que objetivavam a fustigação das provas colhidas na Câmara dos Deputados, que o presidente da Câmara dos Deputados usou o cargo para solicitar a intervenção da Advocacia Geral da União (AGU) e tentar se beneficiar no inquérito da Operação Lava Jato.  Segundo declarou V.Exa. nos autos:

“O agravo em questão evoca, em pleno século XXI, decantado vício de formação da sociedade brasileira: a confusão do público com o privado. O inquérito em epígrafe investiga criminalmente a pessoa de Eduardo Cunha, que tem plenitude de meios para assegurar sua defesa em juízo e, como seria de se esperar, está REPRESENTADO por advogado de escol. Apesar disso, como declarou publicamente o Advogado-Geral da União, o investigado solicitou a intervenção da advocacia pública em seu favor, sob o parco disfarce do discurso da defesa de prerrogativa institucional.

[...]

É óbvio, até para leigos, que a tentativa da Advocacia da União de invalidar provas colhidas no cumprimento da decisão do STF beneficia somente ao parlamentar investigado, tão evidente é a ilegitimidade recursal da Câmara dos Deputados (representada pela AGU). Não é coincidência, pois, que esse parlamentar investigado seja o exatamente presidente da casa legislativa que a Advocacia da União afirma representar." (Trechos da manifestação)


Oportuno assentar que essa confusão entre o público e privado, além de ato de improbidade que importa enriquecimento ilícito (art. 9, IV, da Lei nº 8.429, de 1992
), consubstancia-se como crime de concussão, na medida em que o REPRESENTADO exigiu para si vantagem indevida em razão da função (Art. 316, do Código Penal
) 


Registre-se que, conforme prelecionam Mirabete e Bento Faria, admite-se qualquer espécie de vantagem, que não necessariamente patrimonial ou financeira, na medida em que a lei penal não faz qualquer restrição quanto ao caráter pecuniário ou não da vantagem exigida.

A elaboração de requerimento legislativo para que um terceiro apresentasse, de modo a ocultar sua autoria, para ocultar a identificação da autoria do crime de corrupção passiva possivelmente cometido, também se amolda com perfeição ao tipo penal da falsidade ideológica (art. 299, Código Penal), na medida em que o REPRESENTADO omitiu, em documento público, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

A hipótese de cautela que objetiva a presente representação assenta-se no exercício de função pública e no fundado receio de cometimento de novas infrações penais ex vi do que dispõe o art. 319, VI, do CPP, in verbis:

Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

[...]

VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais; (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011).

Superada a celeuma em torno de poder ou não o REPRESENTADO figurar na posição de “funcionário público” para fins criminais e para fins do que preceitua a hipótese cautelar insculpida no art. 319, VI, do CPP, assim como demonstrado de modo inequívoco o uso da envergadura política da função exercida pelo REPRESENTADO para obstruir as investigações contra ele em curso, bem como o cometimento de “outros crimes”, como concussão e falsidade ideológica, estão presentes todas as exigências processuais autorizativas à concessão da cautela (que só pode ser reivindicada pelo Procurador-Geral da República e seus substitutos legais), para que o Supremo Tribunal Federal possa afastar o REPRESENTADO do cargo de Presidente da Câmara dos Deputados, preservado o seu mandato parlamentar, até que se ultime o processo penal.

B.
DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E SUAS CONSEQUÊNCIAS SOBRE O AFASTAMENTO DO CARGO

Indiscutível o relevo ímpar que a Presidência da República desempenha para o conjunto de instituições, para a República e para a Nação, como um todo, de modo que o seu exercício naturalmente deve ser regulado de modo cauteloso, exigindo-se atributos especiais de seu titular, sem que isso implique em qualquer prejuízo em termos de restrição a direito e garantias individuais. Tanto é assim que seu exercício é avalizado por uma infinitude de prerrogativas especiais, que antes dizem respeito à instituição da Presidência da República que ao ocupante desta dignidade enquanto indivíduo.  


Uma dentre essas prerrogativas especiais com que deve contar o Chefe do Executivo diz respeito à sua não responsabilização por atos estranhos ao exercício da sua função pública, durante a vigência do mandato, não podendo, de outra sorte, permanecer no cargo em caso de recebimento de denúncia por crime comum, perante o Supremo Tribunal Federal, ou por crime de responsabilidade, perante o Senado Federal, durante prazo razoável para que se conclua o desfecho do processo. A cerca deste prazo, o Constituinte entendeu por bem fixá-lo em 180 dias, findos os quais o titular possui o direito subjetivo de regresso à função, caso não tenha sobrevindo condenação que o incompatibilize com o cargo.   Não é demais frisar que a denúncia só é admissível caso precedida de autorização, por quórum qualificado de dois terços da Câmara dos Deputados e circunscreva-se ao período de duração do mandato e guarde relação direta com seu exercício.


Esta qualificação especial inerente ao cargo de Presidência da República tem por objetivo fundamental preservar a integridade do mais alto posto das instituições brasileiras, impedindo, mesmo que transitoriamente, que a este posto ascendam pessoas contra as quais correm o processo penal.  Admitir que  seu titular ocupe o cargo mesmo contra ele pesando graves e fundadas acusações, chanceladas através do recebimento da denúncia, põe em risco, em última instância, a própria estabilidade das instituições, na medida em que a sua idoneidade é posta a prova em processo público. Não se trata de ofensa ao primado da presunção de inocência, já que não há antecipação de pena enquanto não sobrevier a condenação e tampouco a medida importa na perda do mandato, mas antes em um afastamento temporário e cautelar, já que é inconteste o poder político com que conta este mandatário para eventualmente interferir no curso da persecução penal e evitar um desfecho que lhe traga prejuízo.


Esta providência, tamanha a sua grandeza, é insculpida no próprio texto originário na Carta Magna, sendo reclamada pelo § 1º, inciso I, do art. 86 da Constituição Federal, segundo o qual “O presidente ficará suspenso de suas funções, nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal''. O § 2º do mesmo dispositivo estipula, como dito, o prazo de 180 dias para a conclusão do julgamento, cuja superação implica em retorno do réu ao respectivo cargo, caso não haja, até o seu decurso, sobrevindo a condenação.


Este mecanismo se impõe independente da comprovação ou não de eventual mobilização o réu em obstruir o processo em curso, pois não se trata tão somente de conveniência processual, sujeita a avaliação de conveniência a respeito da sua procedibilidade pelo órgão julgador, mas antes de imposição do Constituinte, que visa assegurar, em última análise, a própria estabilidade da República e do Estado Democrático de Direito.


Se por um lado não há qualquer dúvida quanto à aplicação deste afastamento ao titular do Poder Executivo, na hipótese de instauração de processo-crime ou processo político de impeachment, face a cristalina dicção da Diploma Magno, por outro, o Constituinte não foi literal quanto à extensão desta restrição aos seus potenciais sucessores, definitivos ou provisórios, não significando essa omissão literal em uma assunção de que a eles não se lhes aplica esta imposição, já que a hermenêutica exige do interprete um exercício sistemático de compreensão do significado da norma para muito além da mera literalidade. 

Se o propósito do Constituinte é antes de tudo assegurar a institucionalidade do Poder Executivo, há que se supor que esse gravame não se esgote na figura individual de seu titular, mas sim que se estenda às pessoas dos seus potenciais sucessores.  


Por força do que dispõe o art. 79, caput e parágrafo único, da Constituição, são sucessores definitivos e/ou provisórios do titular o seu Vice (na hipótese de sucessão provisória ou definitiva), e os Presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal (na sucessão provisória), nesta ordem.  


A possibilidade desta sucessão é que impõe aos ocupantes destes cargos as mesmas condições de elegibilidade impostas ao Presidente da República, quais sejam a idade mínima de 35 anos e a condição de brasileiro nato. Veja-se que o Constituinte estabeleceu a exclusividade de ocupação de todos esses cargos por brasileiros natos (Art. 12, I, CF) tendo em vista exatamente este nivelamento das exigências e incompatibilidades, adiantando-se à hipótese de acontecimento destas sucessões.


A idade mínima para eleger-se senador da República (art.14, VI, “a”, CF) e potencialmente ocupar a Presidência da Câmara Alta, assim como para ascender ao posto de ministro da Suprema Corte e para potencialmente ocupar a presidência do STF (art. 101, CF) são também idênticas à exigida do Presidente da República e de seu vice (art.14, VI, “a”, CF). Para deputados federais, a idade mínima é de 21 anos (art.14, VI, “c”, CF) e o Constituinte nada tratou acerca da idade mínima para a Presidência da Câmara Baixa, mas, embora nada discipline também o Regimento Interno daquela Casa a este respeito, é certo que se trata de requisito implícito para os deputados federais que objetivarem pleitear o posto de Presidente.


Assim, se há uma harmonização e nivelamento por determinação, ora expressa e ora implicitamente, por parte do Constituinte é razoável inferir que também se harmonizem os impedimentos e restrições em razão da potencial ascendência provisória ou definitiva ao posto de Presidente da República.


Caso fossem ignorados o compartilhamento destas restrições, em caso de afastamento ocasional (por motivo de viagem, enfermidade, férias, afastamento judicial ou determinado pela Câmara) ou definitivo do titular (por perda ou suspensão dos direitos políticos, cassação ou renúncia), a presidência poderia ser exercida por alguém contra quem paira a circunstância impeditiva prevista no citado art. 86, § 1°, I, da Constituição. Quem tem a possibilidade de assumir a Presidência da República (em qualquer momento) deve ter sempre condições constitucionais de assumi-la (sob pena de instabilidade institucional). O recebimento da denúncia acarreta, pois, o afastamento de qualquer um que integre a ordem sucessória da Presidência. Isso evita que se agregue mais uma crise a tantas outras que já se encontram em andamento. Constitui ônus mínimo de quem ocupa os mais altos cargos do País e que estão na linha sucessória presidencial não ter processo criminal em andamento. Nunca se sabe com precisão matemática o momento em que um deles é chamado para o exercício da Presidência da República. Daí a imperiosa necessidade de não serem réus em processos criminais.


Presente essa circunstância indesejada pela Constituição, o afastamento do cargo é medida a ser imposta seja ao titular seja a qualquer dos seus possíveis sucessores. 
Tratando-se do presidente ou do vice-presidente, deve-se operar o afastamento do próprio mandato eletivo. Em sendo o recebimento da denúncia operado contra o presidente da Câmara ou do Senado ou do Supremo Tribunal Federal, exige-se apenas o afastamento da função transitória (a presidência da instituição), de modo a se suprimir o risco de exercício indevido da Presidência da República pelo réu, remanescendo o direito ao exercício do cargo de deputado federal ou senador ou de ministro da Corte Suprema.


Como bem destaca Figueiredo (2015) em artigo a respeito do tema intitulado “O efeito jurídico de afastamento do cargo decorrente da decisão do STF que aceita denúncia contra chefe de Poder da República”
:

 “O afastamento automático decorre do sério risco de o ocupante da posição de chefia, vendo-se ameaçado de uma condenação criminal, por instinto humano, passar a exercer as prerrogativas do cargo com abuso de poder, de sorte a não só interferir na instrução criminal, que se inicia com o recebimento da denúncia, mas também a prejudicar o adequado funcionamento da instituição que administra. É, enfim, a perigosa confusão entre o público e o privado, vedada pela Constituição, no art. 37 (princípios da impessoalidade e da moralidade)'' 

Em suma, se o Supremo Tribunal Federal, pelo plenário, vem a receber denúncia contra qualquer um dos chefes de Poder, é mais do que esperado o seu afastamento do exercício da presidência da instituição que dirige. As razões inspiradoras do dispositivo constitucional acima mencionado (CF, art. 86, § 1º, I) valem, ipso facto, não apenas para o ocupante do cargo de presidente da República, sim, para todos os que estão em posição de assumir (em qualquer momento) interina ou definitivamente tal função. Se o vice-presidente da República, o presidente da Câmara ou do Senado e o presidente do STF tiverem contra si denúncia recebida, naturalmente devem ser afastados das funções respectivas, seja porque estão na linha sucessória da Presidência da República, seja para preservar a integridade e honorabilidade exigidas de forma diferenciada dos chefes máximos de cada Poder. Em termos institucionais é muito sério o recebimento de um processo criminal contra eles. Daí o mandamento constitucional de afastamento peremptório previsto no art. 86, § 1º, I, da CF.
II– DO PEDIDO
Nesse sentido, face o exposto, solicitamos a Vossa Excelência, na qualidade de chefe do Ministério Público Federal e da União e, consequentemente como legitimado exclusivo para tanto, nos termos do que dispõe a legislação pertinente, que:

1)
Requeira, com fulcro no art. 86, §1º, I c/c art. 79, parágrafo único da Constituição, e no art. 319, VI, do Código de Processo Penal, caso recebida a denúncia, a SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA do REPRESENTADO ao Supremo Tribunal Federal.
Termos em que pede deferimento.

Brasília, 3 de setembro de 2015.

� AVENA, Norbeto. Processo Penal Esquematizado. Ed. Forense: São Paulo. Método. 2014. 


� Utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades;


� Concussão


Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida:


Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.





� Disponível em :http://dicasdoad.jusbrasil.com.br/artigos/222924373/o-efeito-juridico-de-afastamento-do-cargo-decorrente-da-decisao-do-stf-que-aceita-a-denuncia-contra-chefe-de-poder-da-republica. Acessado em 25/08/2015.
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